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ResuMO: Trata-se de extrato de parecer elaborado 
em disputa arbitral na qual se discute a natureza 
jurídica de memorando de entendimentos, em 
especial se tem feição vinculante. É examinada a 
teoria da perda de chance e sua diferenciação em 
relação aos lucros cessantes. Analisa-se também 
a obrigação de confidencialidade e suas carac-
terísticas em auditoria realizada em negócio de 
aquisição de participação societária.

 
PaLavRas-chave: Memorando de entendimen-
tos  – Perda de chance  – Lucros cessantes  – 
Obrigação de confidencialidade  – Auditoria em 
negócio de aquisição de participação societária. 

aBstRact: This is an excerpt from a legal opinion 
issued in an arbitration proceeding in which the 
legal nature of a memorandum of understanding 
was discussed, particularly whether the instru-
ment was binding on the parties. It discusses the 
theory of civil liability due to the loss of chance 
vis-à-vis the civil liability due to loss of profits. 
The paper also discusses the duty of confidenti-
ality arising from a due diligence carried prior to 
execution of a share purchase agreement.

keywORds: Memorandum of understanding  – 
Loss of chance doctrine – Loss of profits – Duty 
of confidentiality – Due diligence for the execu-
tion of a share purchase agreement.

suMáRiO: A. Consulta. B. A natureza não vinculante do MoU. C. A perda de chance e a indenização 
pleiteada. C.1. A perda de chance. C.2. Não enquadramento do caso concreto na perda de chance. 
C.3. A indenização pleiteada e sua distinção dos lucros cessantes. D. A discussão sobre a quebra 
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da confidencialidade. D.1. A obrigação de confidencialidade. D.2. Inexistência de violação à con-
fidencialidade prevista no MoU. E. Resposta aos quesitos.

a. ConsulTa

1. O Consulente informa que houve aproximação com interessados, em conjunto 
denominados “Sócios”, em razão da intenção de o Consulente adquirir participação 
societária na Companhia (“Companhia”).

2. Após meses de tratativas, as partes retromencionadas, bem como outras empre-
sas do grupo, celebraram Memorando de Entendimentos (“MoU”). Todos conjunta-
mente serão denominados “Partes”.

3. Doravante, quando em conjunto, Companhia e demais empresas do grupo se-
rão referidas simplesmente como “Empresas”. Sócios e Empresas serão designados 
como “Requerentes”.

4. Por esse instrumento, as Partes formalizaram a intenção mútua na realização 
de operação pela qual o Consulente adquiriria ações de emissão da Companhia, bem 
como na subscrição de novas ações decorrentes de aumento de capital na referida 
sociedade, que seria transformada em sociedade anônima, de modo que, após a con-
clusão dessa operação, o Consulente deteria a participação de xx% no capital social 
votante da Companhia.

5. Nos termos da Cláusula do MoU, foram iniciados os procedimentos de audito-
ria legal, contábil e financeira, sendo que, em dezembro, os assessores do Consulente 
levaram ao seu conhecimento a descoberta de contingências apuradas nas Empresas, 
relativas a questões societárias e tributárias, que representavam risco de prejuízo na 
ordem de R$ xx milhões.

6. Em razão dessas descobertas, os representantes do Consulente comunicaram 
tais fatos aos Sócios, e se propuseram a continuar as tratativas, desde que fossem re-
discutidas as condições inicialmente vislumbradas, principalmente no que diz res-
peito ao preço e ao montante do aporte de capital.

7. Após essa comunicação, foi deflagrada a controvérsia entre as Partes, visto que 
os Requerentes não concordaram com a rediscussão das condições e, em janeiro, 
apresentaram, perante a Câmara de Arbitragem, Requerimento de Instauração de 
Arbitragem, com fundamento na Cláusula do MoU.

8. Em síntese, os Requerentes sustentam que o Consulente, ao propor a renego-
ciação das condições da operação, teria violado as obrigações assumidas no MoU, 
uma vez que (i) o MoU não previa a hipótese de alteração do preço pactuado; (ii) ao 
divulgar a terceiros, notadamente o Sr. X (“Sr. X”), que a operação estava em anda-
mento, bem como informações sobre as Empresas, tendo em vista que ele era tido co-
mo futuro Diretor Financeiro da Companhia, após a conclusão da operação.




